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A crise 
atual é dra-
mática, exi-
gindo uma 
pronta e 
competente 
ação das li-
deranças 
mais repre• 
sentativas, dentro e fora do 
Congresso Nacional, para 
garantir a institucionaliza-
ção do País, para avançar 
um pacto mínimo que esta-
beleça novas formas de en-
tendimento entre o Execu-
tivo e a sociedade visando 
inaugurar uma nova era na 
vida nacional. 

Esse pacto mínimo deve 
estar centrado na persegui-
ção de condições para a re-
tomada do -  crescimento 
econômico com justiça so-
cial e para consolidação da 
democracia. Para tal, deve 
definir na esfera econômi-
ca, com urgência, uma no-
va política salarial, com a 
recomposição imediata do 
poder de compra dos traba-
lhadores; uma política mo-
netária que reprima a es-
peculação financeira e re-
duza as taxas de juro, para 
permitir a volta dos inves-
timentos produtivos; rene-
gociar a dívida externa, es-
tancando a sangria das 
transferências de recursos 
reais ao exterior; reorde-
nar as finanças públicas, 
para acabar com os 
subsídios e incentivos que 
são o combustível do clien-
telismo e da ineficiência do 
Estado cartorial e inibem 
os investimentos sociais; e, 
finalmente, reformular o 
sistema finahceiro para 
transformá-lo em sócio do 
desenvolvimento, das ino-
vações, das inversões pro-
dutivas e não, como é 
atualmente, em mero apro-
priador do esforço nacio-
nal. 

O Poder Executivo, pre-
so aos interesses dos capi-
talistas retrógrados, está 
totalmente imobilizado, in-
sensível à gravidade do 
momento atual, não conse-
guindo conceber senão me- 

ros pacbtes que acirram o 
conflito distributivo. 

Provoca-se um arrocho 
inédito na história deste 
país, e isso, claro, leva à in-
tranqüilidade social, à ex-
plosão de greves — legíti-
mas e justas, pois os traba-
lhadores já não mais conse-
guem assistir passivamen-
te ao assalto contínuo ao 
poder dé compra dos seus 
salários. 

Por outro ângulo, o Po-
der Legislativo, que envol-
veu a sociedade na espe-
rança de mudanças profun-
das com a elaboração da 
Constituição, após 22 me-
ses de trabalho produziu 
um texto-que muito pouco 
mudou a vida cotidiana da 
maioria da população —
apesar dos avanços. O Con-
gresso chamou a si atribui-
ções que nunca teve e se co-
locou como centro do palco 
da vida política nacional, 
com poderes efetivos para 
participar e interferir nas 
decisões governamentais. 
Recuperadas as prerroga-
tivas tão reclamadas no 
passado, o Congresso tem 
contribuído, por omissão e 
total imobilismo, para o 
aprofundamento da crise. 
Hoje, mais de sete meses 
após a promulgação da 
Constituição, tem uma in-
terferência•periférica nas 
grandes questões nacionais 
e não conseguiu, sequer, 
formular um programa es-
tratégico para elaborar as 
principais leis complemen-
tares. 

Pior: 	omite-se 	nas 
questões econômicas, per-
mitindo ao Executivo conti-
nuar com sua política caó-
tica; evita definir as novas 
regras salariais, fixar o sa-
lário mínimo, discutir a ga-
rantia do emprego, o con-
trole dos juros, a organiza-
ção do sistema financeiro, 
a estruturação da previ-
dência social — entre tan-
tos tópicos que estão a re-
clamar intervenção e deci-
são política. 

O Poder Judiciário, em 
várias oportunidades, tem 
sancionado os atos ilegíti-
mos do Executivo — como 
no caso do congelamento  

das URP do funcionalismo 
público — e tem retardado, 
por excessiva morosidade 
processual, as decisões 
fundamentais para a nor-
malização judiciária do 
País. 

Em suma: a Nação está 
órfã! Sem canais institu-
cionais para encaminhar a 
solução de seus principais 
problemas. E este é o cami-
nho para prevalecer con-
cepções antidemocráticas. 
Esta foi, por exemplo, a ex-
periência vivida pela Ale-
manha de Weimar (1919 a 
1933): uma Constituição 
nova, novos direitos so-
ciais, novos poderes ao 
Parlamento, mas com ins-
tituições que não funciona-
vam, com uma crise econô-
mica que se aprofundava e 
uma mediação política ine-
ficaz. 

E nesse instante que se 
fabricam líderes messiâni-
cos, que tudo prometem pa-
ra conquistar as ,esperan-
ças populares destruídas 
pela incompetência do sis-, 
tema político-partidário. 
Daí a importância do pacto 
mínimo proposto no início 
do artigo: evitar o agrava-
mento das contradições so-
ciais e, principalmente, 
evitar a reedição de atos 
golpistas contra as institui-
ções democráticas. A guer-
ra pode-se tornar o instru-
mento da política e o imobi-
lismo dos políticos e inea- - 
pacidade em fazer política 
serão responsáveis por no-
vo período obscurantista no • 
País. 


